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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2063259-61.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ROUSEANE RODRIGUES DOS SANTOS, é agravado MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2063259-61.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ROUSEANE RODRIGUES DOS SANTOS

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36154

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  Mul ta  por  inf ração  à  
l eg i s lação  de  obras   Exerc íc io  de  2021  
Insurgência  em face  de  dec i são  que  re je i tou  a  
exceção  de  pré-execut iv idade   Alegação  de  
nul idade  na  CDA  Nul idade  da  CDA  
Inocor rênc ia  -  Presentes  os  requis i tos  ex ig idos  
pe lo  a r t igo  202 do  CTN e  a r t igo  2º ,  §§  5º  e  6 º  
da  Lei  n º  6 .830/80  -  Tí tu lo  execut ivo  que  
indica  a  or igem do crédi to ,  a  fundamentação  
lega l  e  o  modo de  ca lcular  os  juros  e  cor reção  
monetár ia  o  que  poss ib i l i tou  à  executada  o  
regular  exerc íc io  do  d i re i to  de  defesa  -  Mul ta  
por  cons t rução  i r regular ,  d ív ida  que  decor re  de  
inf ração  de  cará te r  pessoa l   Decisão  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por ROUSEANE RODRIGUES DOS SANTOS ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da decisão copiada a f ls .  

14/16 ( f ls .  55/57 dos autos or ig inais),  que re je i tou a exceção 

de pré-execut iv idade, uma vez que a CDA preenche os 

requis i tos legais e as teses de méri to necessi tam de 

ampl iação da fase instrutór ia.

Em suas razões,  prel iminarmente,  requer a 

concessão just iça gratu i ta e a lega, em suma, que é associada 

a ent idade pr ivada sem f ins lucrat ivos denominada Associação 

Projeto Geração Futura Comunidade, const i tuída pelos 

moradores da área local izada na Rua Chubei Takagashi,  nº 

757, em razão de os proprietár ios v ieram a propor ação 

possessória (0032253-69.2013.8.26.0007),  em que fo i  

proposto um acordo entre proprietár ios e ocupantes para a 
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aquis ição do imóvel em sua tota l idade. O ministér io Públ ico 

ingressou com ação civ i l  públ ica (processo nº 

1056330-45.2017.8.26.0053),  que se encontra em fase in ic ia l  

para a c i tação dos réus,  em que pede a condenação do 

Municíp io para providenciar a regular ização urbaníst ica e 

registrar ia do loteamento,  executando obras de infraestrutura 

exig idas pela legis lação municipal .  Alega ainda, que a 

Associação ingressou por v ia administrat iva com pedido de 

regular ização da ocupação para inser i- la no meio urbano (SEI 

nº 6014.2021/0002807-3,  de 21 de setembro de 2021).  Alega 

também que o municíp io,  desconhecendo a sucessão de fatos,  

not i f icou da i rregular idade de sua construção, cobrando multa 

por construção i rregular.  Requer a reforma da decisão para 

reconhecer a nul idade da CDA.

O pedido de atr ibuição de efe i tos suspensivo 

fo i  indefer ido ( f ls .  18/19).

Contraminuta a f ls .  24/35.

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de multa por infração a legis lação de obras,  do 

exercíc io de 2021, vencimento em 04.06.2021, no valor de R$ 

18.589,96,  d istr ibuída em 27.06.2022.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  05 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando nul idade da CDA e requereu a ext inção da execução 

f iscal .

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade, uma vez que as CDAs 

preenchem os requis i tos legais e as teses de méri to 

necessi tam de ampl iação da fase instrutór ia.

Mas, sem razão.
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A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”.

A cert idão de dív ida at iva (CDA) é o 

documento hábi l  a comprovar o t í tu lo execut ivo f iscal  e deve 

conter os requis i tos e lencados no art igo 202 do Código 

Tr ibutár io Nacional e parágrafos 5º e 6º do art igo 2º da Lei  

6.830/80,  para estabelecer a presunção de certeza,  l iquidez e 

exig ib i l idade.

A CDA que instru iu a execução não padece 

de qualquer víc io de forma, bastando uma simples le i tura para 

se conclu ir  ter e la preenchido os requis i tos do art igo 2º,  § 5º,  

da Lei  nº 6.830/80.  Destaca-se,  em especia l ,  a menção à 

espécie da exação (multa por infração à legis lação de obras) e 

à legis lação apl icável  (Lei  nº 16642/17,  art igos 23 e 83),  

podendo-se extra ir  de seus dizeres,  pois,  sem qualquer 

d i f icu ldade, o nome do devedor,  a or igem e a natureza da 

cobrança, de modo que possib i l i tou à executada o regular 

exercíc io do dire i to de defesa.

A cert idão aponta,  também, a incidência e 

forma de contagem dos juros (1% ao mês),  da correção 

monetár ia ( IPCA) e da multa.  Mais não era necessário para a 

val idade do t í tu lo,  convindo lembrar,  a propósi to,  o decid ido 

pelo Egrégio Superior Tr ibunal de Just iça quando do 

ju lgamento do AI 485.548-RJ-AgRg (1ª Turma, Relator Ministro 

Luiz Fux,  DJU de 19.5.2003),  nos seguintes termos:

“A nul idade da CDA não deve ser  declarada por  
eventuais  fa lhas que não geram pre ju ízo  para  o  
executado promover  a  sua defesa.  Estando o  t í tu lo  
formalmente perfe i to ,  com a d iscr iminação precisa do 
fundamento  legal  obre  que repousam a obr igação 
t r ibutár ia ,  os  juros de mora,  a  mul ta  e  a  correção 
monetár ia ,  revela-se descabida a  sua inval idação,  não 
se conf igurando qualquer  óbice ao  prosseguimento  da 

execução”.
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Assim, tendo a CDA presunção de val idade e 

de veracidade de seu conteúdo, preenchendo os requis i tos 

legais,  não há que se fa lar em nul idade.

A multa por infração à legis lação de obras 

decorre de infração de caráter pessoal,  e não uma obrigação 

propter rem .

A própria agravante a lega, em suas razões,  

que ocupa o imóvel de sua posse há mais de dez anos 

(pr imeiro parágrafo de f ls.  05).

E nos termos do disposto no art .  5º,  inciso 

XLV da Const i tu ição Federal ,  a pena não pode passar da 

pessoa do infrator.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  São 
Paulo .  Mul ta  por  in f ração à  leg is lação de obras.  
Exerc íc io  de 2021.  Decisão que re je i tou  a  exceção de 
pré-execut iv idade,  fundada na i leg i t imidade passiva.  
I r res ignação.  Descabimento .  Alegação da parte  
executada no sent ido de não ser  responsável  pela  
rea l ização da obra i r regular ,  posto  que,  à  época da 
const i tu ição dos débi tos,  não era  mais  propr ietár ia  do 
imóvel  sobre o  qual  inc ide a  in f ração em test i lha ,  que 
exige,  ' in  casu ' ,  d i lação probatór ia .  Insuf ic iência  da 
prova pré-const i tu ída,  apresentada pela  parte  
excip iente ,  para  se poder  conclu i r  pela  ausência  de 
responsabi l idade pela  mul ta  administ rat iva  em exame.  
Presunção de veracidade e  certeza das cert idões de 
d ív ida at iva  que inst ruem o fe i to  que restou inabalada.  
Precedentes.  Mul ta  administ rat iva  que,  ademais ,  
ostenta  caráter  pessoal ,  e  não 'propter  rem' ,  sendo,  
por  isso,  insuscet íve l  de t ransmissão a  tercei ros.  

Decisão mant ida.  Recurso não provido.”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2360898-32.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  13 .12 .2024)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  ILEGIT IMIDADE 
PASSIVA.  RECURSO DESPROVIDO.  I .  Caso em Exame.  
1 .  Agravo de inst rumento  in terposto  pela  Sociedade 
Agr íco la  Cachoeira  Ltda.  contra  decisão que re je i tou  a  
exceção de pré-execut iv idade em execução f iscal  
movida pelo  Munic íp io  de São Paulo ,  v isando a  
cobrança de mul ta  por  in f ração à  leg is lação de muro,  
passeio  e  l impeza de 2015.  A agravante  a lega 
i leg i t imidade passiva,  sustentando que o  imóvel  
estava locado a  tercei ros à  época da in f ração.  I I .  
Questão em Discussão.  2 .  A  questão em d iscussão 
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consiste  em determinar  se  a  Sociedade Agr íco la  
Cachoeira  Ltda.  possui  leg i t imidade passiva para  
responder  pela  mul ta  administ rat iva ,  considerando a  
a legação de que o  imóvel  estava locado a  tercei ros no 
momento  da in f ração.  I I I .  Razões de Decid i r .  3 .  A  mul ta  
possui  caráter  pessoal  e  não pode ser  comparada a  
t r ibutos reais ,  como o  IPTU.  A responsabi l idade recai  
sobre o  in f rator ,  não podendo ser  t ransfer ida ao  
propr ietár io  se  este  não exerc ia  a  posse d i reta .  4 .  A  
documentação apresentada não comprova a  ausência  
de posse d i reta  do imóvel  pela  agravante  à  época da 
in f ração.  O contrato  de locação aparentemente refere-
se a  imóvel  d iverso daquele  t ratado nestes autos.  
Também não há provas de que a  locação est ivesse 
v igente  em 2015.  5 .  A  presunção de leg i t imidade da 
parte  e  a  certeza da Cert idão de Dív ida At iva  não 
foram afastadas por  prova inequívoca.  Reje ição da 
exceção de pré-execut iv idade mant ida.  IV .  D isposi t ivo .  

6 .  Recurso desprovido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2382478-21.2024.8 .26 .0000  Re la tora  Desembargadora  
Adr iana Carva lho ,  j .  13 .02 .2025)

Agiu com acerto o Magistrado prolator da 

decisão agravada ao re je i tar a exceção de pré-execut iv idade 

por não haver nul idade na CDA e determinou o 

prosseguimento da execução f iscal .

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada. 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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